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1 Introdução 

A depressão tem se apresentado como um dos grandes males que acometem 

os trabalhadores nos dias atuais. Segundo notícia divulgada pela Agência O Globo, 

mais de 75 mil pessoas foram afastadas do trabalho por depressão em 2016 (O 

GLOBO, 2017). Da mesma maneira, dados da Previdência Social apontam mais de 

150 mil benefícios previdenciários concedidos por transtornos mentais e 

comportamentais entre os anos de 2013 a 2016 (BRASIL, 2015 e 2016), destacando-

se que entre os anos de 2015 a 2017 foram concedidos mais de 60 mil auxílios-doença 

previdenciários especificamente por depressão (BRASIL, 2015 a 2017), indicando 

como esta patologia tem incidido sobre trabalhadores de todo o Brasil. Neste aspecto, 

visa o presente trabalho apresentar dados atualizados sobre a concessão de 

benefícios previdenciários de auxílios-doença em decorrência de depressão e, como 

estas informações podem lançar luz sobre a condição da saúde mental do trabalhador 

e sua importância para concretização de medidas protetivas que diminuam a 

incidência desta doença sobre obreiros e obreiras. 

2 Métodos 

Para elaboração deste trabalho foi utilizado o método indutivo. Trata-se de 

processo mental por intermédio do qual, partindo de dados particulares 

suficientemente constatados, infere-se uma verdade geral ou universal, não contida 

nas partes examinadas. O objetivo dos argumentos indutivos é levar a conclusões 

                                                           
1 Advogado. Mestrando em Direito da Saúde: Dimensões Individuais e Coletivas pela Universidade Santa Cecília 
(UNISANTA). Professor de Direito da Faculdade Bertioga (FABE). E-mail: depaulalaw@uol.com.br 
2 Advogada, Doutora em Direito Ambiental Internacional e Mestre em Direito Internacional. Professora de 
Direito Civil na Faculdade de Bertioga. Membro do Grupo de Pesquisas Direitos Humanos e Direitos Sociais, sob 
a coordenação do Prof. Marcelo Lamy (Universidade Santa Cecília de Santos - UNISANTA). E-mail: 
anacarla@alopias.com.br 



 

 
 

 

 

Concessão de auxílios-doença previdenciários por depressão e ... PAULA FILHO, L. P.; TOLEDO; A.C.V. 

UNISANTA LAW AND SOCIAL SCIENCE; VOL. 7, Nº 3 (2018), pp. 301 - 306, ISSN 2317-1308 Página 302 

cujo conteúdo é muito mais amplo do que o das premissas nas quais se basearam 

(LAKATOS, MARCONI, 2007). Utilizou-se como método de abordagem a pesquisa 

qualitativa, a requerer do pesquisador leitura imparcial de dados; os objetivos da 

presente pesquisa são explicativos; seus procedimentos técnicos se baseiam em 

pesquisa bibliográfica, normativa e documental. 

3 Resultados. 

Foram analisados Anuários Estatísticos da Previdência Social dos anos de 

2015 e 2016 (BRASIL, 2015 e 2016), com dados de 2013 a 2016, que revelaram haver 

elevado número de auxílios-doença previdenciários concedidos neste período por 

conta de transtornos mentais e comportamentais, como se infere das tabelas abaixo: 

Tabela 1 - Quantidade de auxílios-doença concedidos, segundo capítulos da CID - 
2013/2015 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor, com dados do AEPS 2015 (BRASIL, 2015) 

Tabela 2 - Quantidade de auxílios-doença concedidos, segundo capítulos da CID - 
2014/2016 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor, com dados do AEPS 2016 (BRASIL, 2016) 

Vê-se das referidas tabelas que entre os anos de 2013 a 2016 foram concedidos mais 

de 150 mil benefícios de auxílios-doença previdenciários por conta de transtornos 

mentais – entre estes está a depressão. Os dados revelam mais de 200 mil benefícios 

previdenciários concedidos em 2013 e 2014; redução deste número em 2015 

(156.895), e; aumento no ano de 2016 (178.613). Verifica-se também destes dados 

haver maior afastamento de mulheres - tanto no campo, quanto na cidade -, por conta 
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destas patologias. A pesquisa realizada analisou ainda dados disponibilizados pelo 

Ministério da Fazenda (BRASIL, 2015 a 2017) que apresentam números de auxílios-

doença previdenciários concedidos mensalmente entre os anos de 2015 a 2017. 

Foram analisados dados específicos relacionados à depressão (embora a doença se 

manifeste de maneira mais ampla), conforme Tabela 3 abaixo: 

Tabela 3 – Acompanhamento Mensal de Auxílios-Doença Previdenciários segundo Códigos 
da CID-10 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor, com dados do Ministério da Fazenda (BRASIL, 2015 a 2017) 

A Tabela supracitada aponta como, nos anos de 2015 a 2017, foram concedidos mais 

de 60 mil benefícios previdenciários por conta de depressão (episódios depressivos e 

transtorno depressivo recorrente) - somando-se as duas doenças verificadas -, 

implicando na concessão de mais de cento e sessenta auxílios-doença por dia em 

decorrência da depressão, demonstrando como esta doença tem atingido milhares 

de trabalhadores anualmente e desafia resposta do Estado para mitigá-la, enquanto 

questão de saúde pública. 

4 Discussão 

Os elevados números apresentados indicam que a depressão, enquanto 

questão de saúde mental do trabalhador, não pode mais ser tida como invisível. 

Embora prevista como causa de afastamento do trabalho no Decreto 3.048/1999 

(BRASIL, 1999), ainda não encontra guarida suficiente nas políticas públicas de saúde 
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do trabalhador e no Poder Judiciário. Sueli Teixeira destaca que a depressão encontra 

dificuldades para ser reconhecida como doença do trabalho (TEIXEIRA, 2007, p. 39), 

a prejudicar o reconhecimento da responsabilidade de empregadores no adoecimento 

dos trabalhadores. Da mesma forma, a precarização do trabalho, em contextos onde 

predominam trabalhadores pobres e de pouca escolaridade, estabelecem 

vulnerabilidade maior ao adoecimento e prolongam situação desgastante que causa 

esgotamento e depressão em trabalhadores (FRANCO; DRUCK; SELIGMANN-

SILVA, 2010, p. 241). Ainda, segundo estudos epidemiológicos, o acúmulo de eventos 

de vida estressantes - incluídos o início em um novo emprego e mudanças nas 

condições de trabalho -, contribuem para episódios de depressão; quadros de 

desemprego também são fator de risco consolidado para depressão no mundo do 

trabalho, de maneira que a falta de emprego e a insegurança nele são variáveis 

comprovadamente determinantes dos índices de depressões (JARDIM, 2011, p. 87). 

Deveras, Teixeira destaca que o trabalho de teleatendimento tem sido um dos que 

mais apresentam índices de crescimento de transtornos psíquicos, dada a 

precarização havida neste mercado de trabalho (TEIXEIRA, 2012, p. 122). Daí 

Hashizume observar haver uma “violência simbólica” institucionalizada nas 

corporações de trabalho, mediante capitalização do humano e mercantilização de 

direitos, infringindo a ética das relações elaborais e exigindo debate público com 

trabalhadores, especialistas, gestores de corporações e governo (HASHIZUME, 2014, 

p. 148). Apenas assim se superará a invisibilidade que permeia as doenças mentais 

do trabalho e se concretizará a dignidade humana que deve reger, inclusive, as 

relações laborais. 

5 Considerações finais 

Este trabalhou procurou demonstrar que a depressão tem causado 

afastamento de trabalhadores de seus postos de trabalho. Os elevados números 

constatados indicam ter esta patologia se tornado problema de saúde pública, e que 

sua ocorrência não pode mais ser desprezada e tida como invisível, como observado 

por autores que se debruçaram sobre este tema (TEIXEIRA, 2012). Apenas com o 

devido enfrentamento desta questão por sociedade e Estado será possível encontrar 
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uma solução, pois, se o trabalho não é nosso único valor, ocupa certa centralidade 

quanto nossa subsistência, inserção social e constituição subjetiva, num mesmo laço 

(JARDIM, 2011, p. 90). 
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